
LEI COMPLEMENTAR Nº 925

DE 23 DE MARÇO DE 2016
(Projeto de Lei Complementar nº 30/2014 – Autor: Vereador Carlos Teixeira Filho)

DÁ NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 30 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 84, DE 14 DE JULHO DE 1993 – CÓDIGO DE EDIFICAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SANTOS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 29 de fevereiro de 2016 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 925
Art. 1º. O artigo 30 da Lei Complementar nº 84, de 14 de julho de 1993 – Código de Edificações do Município de Santos, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 30. É obrigatória a instalação de, no mínimo, um elevador nas edificações de mais de três pavimentos acima do térreo, e de, no mínimo, dois elevadores, no caso de mais de sete pavimentos acima do térreo. 
§ 1º. Na contagem do número de pavimentos não é computado o último, quando de uso exclusivo do penúltimo, ou destinado a dependências de uso comum do condomínio ou, ainda, dependências do zelador.
§ 2º. O critério do “caput” deste artigo aplica-se, também, no caso de construção nos morros, para o número de pavimentos localizados abaixo do térreo, independentemente do número projetado acima do térreo.
§ 3º. Os espaços de acesso ou circulação fronteiriços às portas dos elevadores devem ter dimensão não inferior a 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros).
§ 4º. Nas edificações a que se refere o “caput” deste artigo, os elevadores deverão ser providos de geradores, baterias ou qualquer dispositivo que garanta seu funcionamento temporário, no caso de falta de energia elétrica, observadas as normas da ABNT.
§ 5º. Além destas exigências deve ser apresentado projeto de instalação e cálculo de tráfego, compatíveis com as normas ABNT.
§ 6º. Em cada grupo de elevadores de passageiros a serem instalados nas novas edificações, ao menos um dos equipamentos deverá atender às características estabelecidas pelas normas da ABNT para transporte de pessoas portadoras de deficiência, que possam locomover-se sem auxílio de terceiros.
§ 7º. Quando a edificação comportar apenas um único elevador, este deverá ser adequado ao transporte de pessoas portadoras de deficiência, conforme as normas da ABNT.

§ 8º. A edificação deverá possuir as vias de acesso necessárias à condução das pessoas portadoras de deficiência até o elevador.” (NR)
Art. 2º. Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, revogadas as Leis Complementares nos 469, de 06 de janeiro de 2003 e 509, de 10 de dezembro de 2004.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 23 de março de 2016.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 23 de março de 2016.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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